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RESUMO

Objetivo: este trabalho visa, analisar a assistência pré-natal oferecida às gestantes 

atendidas em uma unidade pública de saúde de Viçosa-MG, além de investigar sobre o 

conhecimento dessas usuárias quanto ao Conselho Municipal de Saúde, como um meio 

institucional de participação social. Método: foram realizadas entrevistas por meio de um 

roteiro semi-estruturado. Resultados: As gestantes encontravam-se predominantemente 

no terceiro trimestre de gestação (55,6%; n= 25). Destas, 11 (44%) haviam realizado apenas 

três consultas pré-natais ou menos. Apenas uma das gestantes relatou ter se submetido a 

todos os exames e vacinação recomendados pelo Programa de Humanização no Pré-Natal 

e Nascimento. Segundo relato das usuárias, o tempo médio de espera, do horário marcado 

até o início da consulta médica, era de 1:30 h. Apenas 67% das gestantes estudadas faziam 

acompanhamento nutricional, mesmo sendo este considerado importante por 85% delas. 

Pequena parte das gestantes apresentou queixas em relação ao pré-natal (29%) e, daquelas 

que sabiam o que é o Conselho Municipal de Saúde (7%), nenhuma disse já ter pensado na 

possibilidade de levar suas queixas sobre os serviços de saúde àquela instância colegiada. 

Poucas gestantes (36%) disseram saber quais eram seus direitos como usuárias do Sistema 

Único de Saúde, mesmo que não plenamente. Conclusão: verificou-se ineficiência na co-

bertura do pré-natal, quantitativa e qualitativamente, bem como falta de conscientização 

das gestantes quanto a seus direitos e possíveis formas de reivindicação para um acompa-

nhamento de saúde adequado nessa fase da vida.

Palavras-chave: Gestantes; Cuidado Pré-Natal; Serviços de Saúde Materna; Sistema Úni-

co de Saúde; Participação Comunitária; Atenção Primária à Saúde; Centros de Saúde.

ABSTRACT

Purpose: this paper aims to analyze the pre-birth assistance provided to pregnant women 
in a public health unit in Vic’s-MG, besides investigating on these users knowledge con-
cerning the Town Hall Health Councils, as an institutional means of social participation. 
Method: interviews have been carried out through a semi-structured agenda. Results: 
The pregnant women have been mostly in the third trimester pregnancy (55,6%; n=25). 
Among them, 11 (44%) have carried out just three pre-birth consultations or less. Only one 
reported to have undergone all the exams and vaccination recommended by the Pre-Birth 
and Birth Humanization Program (Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimen-
to). According to the users report , the average waiting time, from the booked appointment 
time up to  the beginning of the medical consultation  was 1:30 hours. Only 67% of the 
pregnant women under study have had nutrition follow up, even being it considered sig-
nificant by 85% women. Just a few pregnant women complained about the pre-birth (29%) 
and, among those who knew about what the Town Hall Health Council is (7%) none said 
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necessidade de considerar a saúde a partir de uma 

visão holística e humanística, visto que o respeito 

à individualidade das pessoas e a valorização das 

crenças e da comunicação são componentes es-

senciais da humanização.7

Na cidade de Viçosa-MG, assim como em outras 

localidades do país4,8,9, as informações referentes 

à qualidade da assistência pré-natal são preocu-

pantes e refletem um problema de saúde pública. 

De acordo com dados obtidos na VI Conferência 

Municipal de Saúde de Viçosa-MG, realizada em 

abril de 2005, apenas 45,7% das gestantes atendi-

das pelo Sistema Único de Saúde (SUS), no ano de 

2003, se submeteram às seis consultas mínimas de 

pré-natal, conforme preconizado pelo Ministério 

da Saúde.5 No ano de 2004, houve redução dessa 

prevalência, uma vez que somente 30% das gestan-

tes tiveram as seis consultas.10

Diante da situação vigente nos serviços públicos 

municipais responsáveis pela prestação da assistên-

cia pré-natal, levanta-se a hipótese de que o controle 

social poderia constituir um veículo importante para 

a melhoria da assistência à saúde da mulher. Este 

controle, voltado para a saúde, deve ser entendido 

como o intervir e o interagir da sociedade, represen-

tada em todos os seus segmentos, junto ao Estado, 

na gestão das políticas públicas da saúde, sendo que 

essa relação necessita acontecer de forma perma-

nente, visando ao benefício de toda a sociedade.11,12 

Fortalecer o controle social é possibilitar a par-

ticipação da sociedade na busca de alternativas de 

atenção à saúde, no acompanhamento e controle do 

uso de recursos públicos e na responsabilização do 

Estado e da própria sociedade em relação à saúde.13

A contribuição para o empoderamento das mu-

lheres, destacando seu papel como protagonista 

na gestação e no parto, é um ponto importante a 

ser considerado. Uma vez que são elas as usuárias 

diretas do serviço de atenção pré-natal, sua opi-

nião pode indicar aspectos importantes referentes 

à oferta e qualidade dos serviços, permitindo re-

orientar as ações de saúde de maneira a atender 

integralmente suas demandas.3,12,13

O objetivo deste trabalho foi analisar a assis-

tência pré-natal oferecida às gestantes atendidas 

em uma unidade pública de saúde do município 

de Viçosa-MG, além de investigar sobre o conhe-

cimento dessas usuárias acerca do Conselho Mu-

nicipal de Saúde, como um meio institucional de 

participação social.

to have thought about complaining about the health 
services before that collegiate instance. Few pregnant 
women (36%) said to know what their rights were as the 
Sistema Único de Saúde users, even though not com-
pletely. Conclusion: the pre-birth coverage, quantitative 
and qualitatively, is  ineffective,  as well as there is the 
pregnant women’s lack of awareness   concerning their 
rights and possible complaining means for the adequate 
health follow up at these life stage.

Key words: Pregnant Women; Prenatal Care; Maternal 
Health Services; Single Health System; Consumer Partici-
pation; Primary Health Care; Health Centers.

INTRODUÇÃO  

A assistência pré-natal tem relação estreita com 

os níveis de saúde das mães e seus filhos, uma vez 

que a ausência ou a baixa qualidade desta assistên-

cia está associada à taxa de mortalidade materna 

mais alta e a inadequadas condições de nascimen-

to.1 Neste sentido, é importante enfatizar que os 

cuidados direcionados ao grupo materno-infantil 

são imprescindíveis para aumentar o conforto e a 

segurança integral, num contexto de promoção da 

saúde da mulher e da criança, bem como promo-

ver a saúde da população em geral.2

No final da década de 1990, o cuidado com a 

saúde da mulher no Brasil ainda apresentava, assim 

como hoje, muitos desafios a serem superados. Pro-

blemas referentes à qualidade propriamente dita, 

assim como aos princípios filosóficos do cuidado, 

centrado em um modelo medicamentoso, hospita-

locêntrico e tecnocrático eram observados.3,4 Diante 

disso, o Ministério da Saúde lançou, em 2000, o Pro-

grama de Humanização no Pré-Natal e Nascimento 

(PHPN)5 impulsionado pela necessidade de dimi-

nuir a morbimortalidade materna e perinatal. Consi-

derando a humanização o grande fio condutor, esse 

programa visa a assegurar a melhoria do acesso, da 

cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-

natal, da assistência ao parto e ao puerpério.3,5

A humanização, como um dos pilares desse 

programa, remete à qualidade do cuidado presta-

do no pré-natal tanto pelo envolvimento da mulher 

com sua família no processo de gestação e parto, 

quanto pela promoção de ações que aumentem a 

compreensão dessa população sobre esse proces-

so, considerando a integração do saber popular 

com o saber científico da equipe de saúde.2,6 Os 

preceitos que englobam o cuidado humanizado à 

tríade mulher-criança-família tornam mais clara a 
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aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa.

Os dados coletados foram armazenados e ana-

lisados no software Epi Info, versão 6.04.

RESULTADOS 

A idade média das gestantes atendidas no ser-

viço público foi de 24 anos, sendo a mínima de 15 

e a máxima de 38 anos. A maioria delas (75,6%) 

pertencia à faixa etária de 20 a 34 anos.

Quanto ao grau de instrução, ocorreu o predo-

mínio das mulheres que não haviam concluído o 

Ensino Fundamental (60%) e ressalta-se que ape-

nas 40% possuíam oito anos ou mais de estudo.

No que se refere à ocupação, verificou-se que 64,7% 

das gestantes não se encontravam inseridas no mercado 

de trabalho durante a gravidez (ou por serem “do lar” 

ou por estarem desempregadas). Daquelas inseridas no 

mercado de trabalho, as ocupações encontradas foram: 

ajudante de bar, babá, balconista, cabeleireira, cozinhei-

ra, diarista, empregada doméstica, garçonete, manicure, 

professora, servente hospitalar e trabalhadora rural.

A maioria delas (77,8%) apresentou renda men-

sal per capita menor ou igual a um salário mínimo.

As gestantes encontravam-se predominante-

mente no terceiro trimestre de gestação (55,6%; n= 

25). Destas, 11 (44%) haviam realizado apenas três 

consultas ou menos, destacando-se um caso em 

que a primeira consulta havia sido feita somente 

no sétimo mês de gestação (Quadro 1).

Quando perguntadas sobre o local de espera 

para o atendimento, a maioria das gestantes o clas-

sificou como adequado (67%). As justificativas são 

apresentadas na Tabela 2.

Em relação ao período de espera do horário 

marcado até o início da consulta médica, o tempo 

médio foi de 1:30 h, sendo o tempo mínimo relata-

do de 30 minutos e o máximo de 2:45h.

No que se refere à duração da consulta, o tempo 

mínimo e máximo relatado pelas gestantes foi de 

dois minutos e 40 minutos, respectivamente. As três 

opções de duração da consulta mais mencionadas, 

cada qual refletindo 24,4% das respostas, foram: in-

ferior a 10 minutos, igual a 15 minutos e igual a 30 

minutos, sendo a mediana de 17 minutos.

Quanto à avaliação da qualidade do atendimento 

médico pelas gestantes, a maioria o classificou como 

bom ou ótimo (76%), seguido da opção razoável (24%).

CASUÍSTICA E MÉTODOS 

Foram realizadas entrevistas com as gestantes 

usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), atendi-

das em um Centro de Saúde do município de Viço-

sa, localizado na Zona da Mata Mineira, em 2005. 

Esse Centro de Saúde cobre aproximadamente 87% 

dos atendimentos pré-natais realizados pelo SUS no 

município. Segundo dados da Secretaria Municipal 

de Saúde, na época do estudo, mensalmente eram 

atendidas aproximadamente 264 gestantes no Cen-

tro de Saúde referido. A amostra analisada corres-

pondeu a 17% dos atendimentos mensais, obtendo-

se, assim, um total de 45 usuárias entrevistadas.

A seleção se deu de forma aleatória e o tamanho 

amostral foi calculado por meio do programa Epi Info, 

versão 6.04, para estudos transversais. A partir da po-

pulação total de 264 gestantes; variabilidade aceitável 

de 5%; nível de confiança de 99,99%; e freqüência es-

perada de gestantes com menos de seis consultas pré-

natais (representado como mau indicador de assistên-

cia à saúde3) igual a 34% (percentual obtido em estudo 

regional prévio realizado por Coutinho et al.)13 obteve-

se amostra mínima de 35 mulheres. Acrescentaram-se 

29% a esse valor, visando a evitar comprometimento 

por perdas ou recusa de participação. Desta forma, a 

amostra final foi constituída por 45 gestantes, a qual 

correspondeu a 17% dos atendimentos mensais.

Para a caracterização da população obstétrica 

e obtenção de informações acerca do pré-natal e 

da participação social, utilizou-se um roteiro semi-

estruturado. Foram avaliadas:

variáveis sociodemográficas (idade, escolari- ■

dade, ocupação e renda);

informações referentes à concepção das ges- ■

tantes quanto a aspectos relacionados ao aten-

dimento (local e tempo de espera, duração da 

consulta, qualidade, realização de acompanha-

mento nutricional);

informações referentes aos exames e orienta- ■

ções preconizados pelo PHPN4 (período gesta-

cional, número de consultas pré-natal, vacina e 

exames realizados); e 

informações relacionadas ao controle social (co- ■

nhecimento dos direitos relacionados ao pré-natal, 

como usuárias do SUS, e sobre o Conselho Munici-

pal de Saúde (CMS), queixas e atitudes tomadas).

As entrevistas foram realizadas após a autoriza-

ção das gestantes, por meio do termo de consen-

timento livre e esclarecido, tendo sido o trabalho 
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adquirida, o fato de receberem orientações sobre 

alimentação adequada, o controle do peso e o cui-

dado para terem uma gestação melhor.

O atendimento nutricional (n= 31) foi predo-

minantemente identificado como bom ou ótimo 

(90,3%), em virtude, principalmente, do tratamento 

adequado oferecido pelo nutricionista, das orien-

tações sobre o controle do peso e da existência 

de diálogo. Das demais das gestantes (9,7%) que 

consideraram o atendimento nutricional razoável, 

duas não souberam justificar a resposta e a tercei-

ra afirmou que as recomendações do nutricionista 

já eram de seu conhecimento.

Segundo 64% das gestantes, a questão do aleita-

mento materno não foi abordada por nenhum dos 

profissionais com os quais teve contato até a aplica-

ção do roteiro. Aquelas que receberam informações 

sobre o aleitamento materno foram abordadas, na 

maioria das vezes (69%), pelo nutricionista.

Considerando os procedimentos recomendados 

pelo PHPN5, observou-se que apenas uma das ges-

tantes relatou ter se submetido a todos os exames 

e vacinação (dado não mostrado), sendo os menos 

realizados (por 40% ou menos das gestantes): VDRL 

(sífilis), toxoplasmose e vacina antitetânica.

O número de gestantes que estava tendo acom-

panhamento nutricional foi igual a 31 (67%), ressal-

tando-se que das 25 gestantes que se encontravam 

no terceiro trimestre de gestação, 64% (n= 16) rea-

lizaram três ou menos atendimentos nutricionais 

(dados não mostrados).

O tempo médio de duração do atendimento 

nutricional relatado foi de 16 minutos, com predo-

mínio das seguintes respostas: menor ou igual a 10 

minutos (35,4%), igual a 15 minutos (22,6%) e igual 

a 20 minutos (22,6%).

As orientações nutricionais recebidas mais ci-

tadas pelas gestantes foram sobre: alimentação 

adequada, fracionamento das refeições ao longo 

do dia, aleitamento materno, controle do peso e 

cuidados com o bebê, ingestão de líquidos e práti-

ca de atividade física.

De todas as gestantes que participaram do 

presente estudo, 85% consideraram importante o 

acompanhamento nutricional durante a gravidez, 

porém, verificou-se que apenas 76% delas realiza-

vam esse acompanhamento. As justificativas apon-

tadas para esta importância foram a aprendizagem 

Quadro 1 - Percepções das gestantes atendidas em 
um Centro de Saúde quanto ao local onde aguarda-
vam para a consulta. Viçosa-MG, 2005.

Aspectos Abordados n*

Local Inadequado

Bancos desconfortáveis 2

Número de bancos insuficientes 9

Banheiro ruim 2

Local tumultuado 2

Local frio 1

Local Adequado

Existência de lugar para sentar 13

Presença de banheiro adequado 5

Espaço bom 1

Disponibilidade de água 1

Presença de pessoas para conversar 1

Bom por ser serviço público (no sentido de gratuito) 2

Ausência de perturbação 2

Não falta nada 1

Limpeza adequada 3

Perto do local de atendimento pelo médico 2

Não informaram 2

Em comparação com onde moro está bom 1

Não tem outro lugar 1

* Número de gestantes num total de 45, sendo que houve mais 
de uma resposta à questão proposta.

Tabela 1 - Distribuição da freqüência das gestantes 
atendidas em um Centro de Saúde, segundo trimes-
tre gestacional, e número de consultas pré-natais. 
Viçosa-MG, 2005

Trimestre 
gestacional

Nº de con-
sultas N %

1º 1 2 4,4

2º 1 4 8,9

2 3 6,7

3 8 17,9

4 3 6,7

3º 1 1 2,2

2 1 2,2

3 9 19,8

4 6 13,4

5 4 8,9

6 4 8,9

Total 45 100
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assim como foi observado em outros estudos em 

diferentes localidades do Brasil.24,25 Essa baixa in-

serção no mercado de trabalho reflete a impossi-

bilidade de contribuir com as despesas familiares, 

podendo comprometer a qualidade da vida mater-

na e a do bebê.26 Além disso, entre aquelas que 

possuíam algum vínculo empregatício, constatou-

se renda mensal per capita menor ou igual a um 

salário mínimo para a maioria. Assim, reforça-se a 

idéia de que o predomínio de gestantes com baixo 

nível de escolaridade pode implicar na dificuldade 

de obter um emprego melhor e em desfavorável 

condição socioeconômica.

No que se refere à relação entre idade gestacional 

e número de consultas pré-natais realizadas, obser-

vou-se número insuficiente de consultas, diferindo 

do que é preconizado pelo PHPN, que é a realização 

de, no mínimo, seis consultas pré-natais, sendo, pre-

ferencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no 

segundo e três no terceiro trimestre da gestação.24

Estudos mostram que essa condição não é in-

comum em outras regiões do país1,8,9,27,28, o que re-

flete situação preocupante, uma vez que se sabe 

dos malefícios que a realização de um adequado 

pré-natal pode prevenir.1,25

Quanto ao local de espera para o atendimen-

to, a maioria o considerou adequado. No entanto, 

algumas das respostas apresentadas (“por ser pú-

blico tá bom” - no sentido de gratuito; “em com-

paração de onde moro tá bom”; “não tem outro 

lugar”) apontam um cenário desalentador. Essas 

respostas refletem a falta de conscientização das 

gestantes acerca dos seus direitos, visto que elas 

delimitam a qualidade dos serviços que lhe são 

oferecidos à sua condição socioeconômica. Dian-

te deste quadro, reforça-se a necessidade de poli-

tização das demandas, compreendida a partir do 

desvendamento da realidade de funcionamento 

do sistema de saúde, por meio da construção de 

um saber e de uma força social capazes de cobrar 

o cumprimento da legislação, além de participar 

efetivamente do processo de mudança.29

Em relação aos resultados relativos ao período de 

espera do horário marcado até o início da consulta, 

verifica-se uma situação que deve ser modificada, 

uma vez que fere os princípios de humanização do 

pré-natal quanto ao direito de acesso ao atendimento 

digno e de qualidade na gestação.5 Já a duração da 

consulta contextualiza o fato das ações de saúde no 

serviço público serem consideradas, por muitos pro-

Pequena parte das gestantes apresentou queixas 

em relação ao pré-natal (29%). Considerando que 

houve mais de uma resposta à questão proposta, 

os problemas relatados foram: mau atendimento de 

médicos e outros funcionários (n=3); demora para 

o atendimento (n=4); pouca consideração e proce-

dimentos não realizados (n=2); número insuficiente 

de médicos (n=3); ausência de lugar reservado para 

atender à gestante (n=1); e o fato de não ser o mes-

mo médico a realizar o pré-natal e o parto (n=1).

A maior parte das gestantes que apontou queixas 

em relação ao pré-natal relatou nunca ter recorrido 

a ninguém para se queixar (77%). As demais procu-

raram o balconista para fazerem sua reclamação. 

Em relação ao conhecimento das gestantes re-

ferente à participação social, daquelas que sabiam 

o que é o CMS (7%), nenhuma disse já ter pensado 

na possibilidade de levar suas queixas sobre os ser-

viços de saúde àquela instância colegiada.

Pequena parte das entrevistadas (36%) rela-

tou saber quais eram seus direitos como usuárias 

do SUS. No entanto, mesmo entre essas gestan-

tes, observou-se que o conhecimento pleno de 

seus direitos não existia.

DISCUSSÃO 

A idade média de 24 anos encontrada para as 

gestantes estudadas reflete consonância com ou-

tros estudos brasileiros,14,15 assim como sua maior 

prevalência na faixa etária de 20 a 34 anos16,17, con-

siderada a mais adequada para a reprodução.18

Quanto à escolaridade, a porcentagem de gestan-

tes que não havia concluído o Ensino Fundamental 

foi superior à encontrada em Piracicaba-SP (16,6%)15 

e próxima do observado em Teresópolis-RJ (55,4%).19

Destaca-se que a baixa escolaridade materna 

tem sido relacionada à morbimortalidade infantil19, 

ao déficit de crescimento e desnutrição20, à menor 

chance de as gestantes efetuarem mais de seis con-

sultas durante o pré-natal e à maior dificuldade em 

seguir o calendário vacinal.21,22 Tem-se ainda que 

a instrução materna pode ser entendida como um 

indicador de condição social; mais alto grau de ins-

trução favorece o acesso ao emprego e à melhoria 

do padrão socioeconômico e, conseqüentemente, 

das condições de vida.22,23 

 Verificou-se que a maioria das gestantes não 

possuía trabalho remunerado durante a gravidez, 
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não foram dadas às gestantes ou foram repassadas 

de maneira inadequada, de forma que elas não 

conseguiram assimilar as informações e sequer se 

lembravam do assunto, refletindo, de qualquer for-

ma, a necessidade de melhorias.

Estudando mulheres assistidas em uma unidade 

de saúde de referência na atenção materno-infantil 

em Teresina, Ramos e Almeida34 referiram que elas 

transpareciam preocupação por não terem recebi-

do informações sobre a amamentação, sobretudo 

dos médicos. Concluíram, ainda, que as principais 

falhas na atenção pré-natal estavam relacionadas à 

pouca efetividade de comunicação entre as gestan-

tes e os profissionais de saúde, uma vez que estes, 

apesar de perceberem e reconhecerem os anseios 

da mulher, não são capazes de romper com o mo-

delo de assistência flexeneriano que ainda vigora.

O fato da maior parte das usuárias não mani-

festar queixa em relação ao pré-natal pode ser 

fundamentado no baixo nível de escolaridade rela-

cionado à dificuldade em reconhecer seus direitos, 

levando, desta forma, à maior condescendência 

quanto ao serviço de saúde recebido.35

Algumas gestantes mencionaram insatisfação 

em relação à interação interpessoal (gestante 

versus médico ou outros funcionários do serviço 

de saúde). Uma vez que o conhecimento técnico-

científico quanto à intervenção proposta não exis-

te, os usuários tendem a despender mais atenção 

à relação interpessoal e, assim, esperam sentir de-

dicação do profissional a partir de uma interação 

humanizada e individualizada.36 Por outro lado, é 

preciso considerar também as justificativas apon-

tadas pelos profissionais de saúde quanto às pos-

síveis limitações em dar mais atenção à gestante. 

Dificuldades referentes: à maior necessidade de 

tempo exigida pela assistência humanizada e ao 

número reduzido de profissionais na equipe; às li-

mitações físicas, cognitivas e afetivas existentes no 

ambiente de trabalho; e à falta de cuidados huma-

nizados despendidos aos profissionais por parte 

da instituição são comuns em nosso meio.2

Diante do exposto, torna-se oportuno destacar 

que a comunicação é uma peça chave para a huma-

nização, sendo favorecida pelas condições técnicas 

e materiais. A opinião dos usuários deve ser somada 

à dos profissionais de saúde para a formação de uma 

rede de diálogo que gere ações consoantes. Além dis-

so, a instituição, de forma geral, assim como os profis-

sionais de todos os setores, formuladores de políticas 

fissionais, uma atividade secundária, de forma que os 

médicos priorizam principalmente a produtividade 

em detrimento da qualidade, o que é, em muitas situ-

ações, imposto pela administração dos serviços.30

No que tange à realização dos exames laborato-

riais e à aplicação da vacina antitetânica, destaca-se 

que a prevenção da toxoplasmose congênita e da sífi-

lis, além do vírus da imunodeficiência humana, deve 

ser feita em todas as gestações, de forma a permitir 

que os cuidados ao recém-nascido sejam otimizados 

e o prognóstico da criança seja melhorado.31

Em estudo realizado com gestantes usuárias do 

SUS em Caxias do Sul-RS,26 verificou-se que 44,3% 

delas submeteram-se a todos os procedimentos 

recomendados pelo PHPN. Apesar de refletir va-

lor muito mais alto que o encontrado neste estudo 

(2,2%), a realização desses procedimentos ainda é 

ineficiente nessa e em outras localidades do país.4,9

A participação de uma equipe inter e multidis-

ciplinar, o cuidado pré-natal precoce e a garantia 

da assistência de qualidade ao longo da gestação 

são necessários para o sucesso da assistência pré-

natal.32 No entanto, neste trabalho, apenas 68,9% 

das gestantes estudadas estavam tendo acompa-

nhamento nutricional, mesmo sendo este conside-

rado importante por 85% delas.

O cuidado nutricional no pré-natal tem sido va-

lorizado pela importância no resultado obstétrico. 

A identificação precoce de gestantes com inade-

quado estado nutricional permite ao nutricionista 

intervir por meio da orientação individualizada, 

gerando resultados positivos nas condições ao nas-

cer e, assim, menores chances de morbimortalida-

de perinatal e neonatal.33 Apesar do tempo médio 

relatado da duração do atendimento nutricional 

ter sido de 16 minutos, observa-se que as gestantes 

puderam assimilar informações a respeito dos as-

suntos abordados pelo nutricionista, quando rela-

taram as orientações recebidas desse profissional.

Além disso, o nutricionista pode ser visto como 

um ator importante na orientação sobre o aleita-

mento materno. Neste estudo, mesmo consideran-

do que a questão do aleitamento não foi aborda-

da a 64% das gestantes, segundo as mesmas, por 

nenhum dos profissionais com os quais tiveram 

contato até a aplicação do roteiro, constatou-se 

que, entre aquelas que receberam informações, a 

abordagem em sua maior parte foi feita pelo nu-

tricionista. A partir do exposto, conclui-se que as 

informações inerentes ao aleitamento realmente 
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normais fatos como a espera desumana pelo aten-

dimento, o tempo insuficiente para os atendimentos 

e a rispidez de muitos dos funcionários e profissio-

nais de saúde. Em outras palavras, os usuários do 

SUS são uma maioria silenciosa que conta pouco 

no jogo político e, embora esses usuários tenham 

alcançado a cidadania na saúde com esse sistema, 

ainda permanecem subcidadãos políticos.41

Sugere-se que o poder público busque promover 

mais articulação da comunidade (enfocando aqui 

a população obstétrica) com os órgãos que desem-

penham a função de controle social, como é o caso 

do CMS, por meio da divulgação e conscientização 

de sua função e importância, permitindo, assim, 

que a população usuária tome voz e reconheça seu 

dever de reivindicar melhorias das ações de saúde, 

das quais depende e às quais tem direito.
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